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PROTOCOLO R
PARA UMA ESTRATEGIA DE COMBATE A VIOLENCIA
DOMESTICA E DE GENERO e S
/i
A violéncia de género, onde se inclui a violéncia doméstica, ¢ uma grave L2
violacio dos direitos humanos, em particular das mulheres, tal como definido
na Declaracio e Plataforma de Acio de Pequim, da ONU, em 1995,

constituindo-se como um grave problema de satde publica, como afirmou a f

Organiza¢io Mundial da Sadde, em 2003, cuja efetiva prevengio, protecio ¢ |\de
» N\ ) ~ ) -~ rd » !/

ApoIo s suas vitimas pressupde um reforco da cooperacio entre as vérias \

entidades envolvidas que desenvolvem esse trabalho no terreno.

O XXI Governo Constitucional considera necessitio e essencial promover a
prevencio e o combate a violéncia doméstica ¢ de género, através de uma
planificacio nacional abrangente, com a participacio local e implementacio de
perspetivas integradas, na linha do definido na Convengio do Consclho da
Thuropa para a Prevengio e o Combate 4 Violéncia Conta as Mulhetes e a
Violéncia doméstica (Convencio de Istambul), tendo, para o efeito, definido
uma estratégia de combate para este flagelo.

A Hstratégia de Combate 4 Violéncia Doméstica e de Género visa uma
teritorializacio das respostas na area da violéncia, enfatizando as acoes de
formagio, sensibilizacio ¢ aprofundamento do conhecimento, devidament
articulado, designadamente com as forcas de seguranca, as entidades com
competéncia em matéria de protecio social e as organizacdes nio
govetnamentais, tendo em vista uma cobertura nacional progressiva dos
setvigos de apoio e protecio 4 vitima e em harmonia com o V Plano Nacional
de Prevengio e Combate 4 Violéncia Doméstica e de Género (2014-2017).

Neste contexto, e nio obstante o trabalho que tem vindo a ser desenvolvido
pela Rede Integrada de Resposta 4 Violéncia Doméstica do Alentejo Litoral
(RIVDAL), importa continuar a incidir nos tertitérios mais desprovidos de
tespostas na drea da violéncia doméstica e de género, implementando uma
estratégia para o desenvolvimento de um trabalho em rede que promova as
condi¢bes minimas necessitias ao apoio e protecao das vitimas, assegurando
que O mesmo se proceda com o tespetivo suporte financeiro, técnico e
logistico, de acordo com o principio da rentabilizacio dos recursos
disponiveis.
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Assim, considerando o disposto no artigo 3.° da Lei n.° 112/2009, de 16 de
setembro, diploma que estabelece o regime juridico aplicivel a prevencio da ¢
violéncia doméstica, A protecio ¢ A assisténeia das suas vitimas, na sua redacio

(j

atual, Y
'

=

t
Entre: :://}// ests
Secretaria de Estado para a Cidadania e a Igualdade, Catarina Marcelino, le‘/
COmo primeiro outorgante;

Municipio de Alcicer do Sal, sito na Praca Pedro Nunes, 7580-125, e ,
“ . ; T e

Alcicer do Sal, neste ato representado pelo Vice-Presidente da Cimara | '\j(

Municipal, Manuel Vitor Nunes de Jesus, como segundo outorgante; 1

Municipio de Grandola, sito na Rua José Pereira Batradas, n.° 11, 7570-281,
em Grandola, neste ato representado pelo Presidente da Cimara Municipal,
Anténio Figueira Mendes, como terceiro outorgantc,

Municipio de Santiago do Cacém, sito na Praga do Municipio, 7540-136,
em Santiago do Cacém, neste ato representado pelo Presidente da Cimara
Municipal, Alvaro Beijinha, como quatto outorgante;

Municipio de Sines, sito no Largo Ramos Costa, 7520-159, em Sines, neste
ato representado pelo Presidente da Cimara Municipal, Nuno Mascarenhas,
como quinto outorgante;

Comissdo para a Cidadania e a Igualdade de Género, adiante designada
por CIG, com sede na Avenida da Republica, n.° 32, 1.° andar, 1050-093, em
Lisboa, neste ato representada pela Vice-Presidente, Teresa Almeida, como
sexto outorgante;

Centro Distrital de Seguranga Social de Settibal, adiante designado por
CDSS de Setubal, com sede na Praga da Republica, 2900-587, em Settibal,
neste ato representado pela Diretora, Maria Natividade Chatrneca Coelho,
como sétimo outorgante;

Diregio-Geral dos Estabelecimentos Escolares — Diregido de Servigos
da Regido do Alentejo, adiante designada DGEstE — DSR Alentejo, com
sede na Rua Ferragial do Poco, n.° 22, apartado 125, 7002-555, em Evora,
neste ato representada pelo Delegado Regional do Alentejo, Manuel Maria
Feio Batroso, como oitavo outorgante;
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Unidade Local de Saude do Litoral Alentejano, E.P.E., adiante designada /
por ULS do Litoral Alentejano, E.P.LI., com sede no Monte do Gilbardinho,

Listrada Nacional, 261, 7540-230, em Santiago do Cacém, neste ato i
representada pelo Presidente do Conselho de Administragio, Paulo Lspiga, \\;()Y’ / /
COMO NONO outorgante; —

Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciéncias Forenses, I.P., através ‘"‘Zfb_)
do Gabinete Médico-Legal e Horense do Alentejo Litoral, adiante designado
por INMLCF, 1.P., com sede no Largo da Sé Nowva, 3000-213, em Coimbra, )
neste ato representado pelo Presidente do Conselho Diretivo, Francisco José %

Brizida Martins, como décimo outotgante; %/ \ | I'J](
!

Comiss3o de Protecio de Criangas e Jovens de Alcécer do Sal, com sede
na Rua da Repiblica, n.° 68, 2.° B, 7580-135, em Alcicer do Sal, neste ato
representada pela Presidente, Maria José Mira da Costa Lopes, como décimo
ptimeiro outorgante;

Comissdo de Protecio de Criangas e Jovens de Grindola, com sede na
Rua 1.° de Maio, Bloco 7, Loja BL., Bairro da Esperanga, 7570-145, em
Grandola, neste ato representada pela Presidente, Noélia da Conceicao
Serafim Mateus, como décimo segundo outorgante;

Comissio de Protegio de Criangas e Jovens de Santiago do Cacém, com
sede na Rua do Parque, n.° 10, Colégio de Sio José, Sala 108, 7540-172, em
Santiago do Cacém, neste ato representada pela Presidente, Lia Verénica
Aguiar Lopes, como décimo terceiro outorgante;

Comissio de Protegdo de Criancas e Jovens de Sines, com sede no Largo
Ramos da Costa, 7520-159, em Sines, neste ato representada pela Presidente,
Ana Maria Batista Sobral, como décimo quarto outorgante;

Comando Territorial da Guarda Nacional Republicana de Setubal, com
sede na Av. Jaime Cortesio, 2914-542 Setubal, neste ato representado pelo
Coronel, Paulo Jorge Silva Rebelo Manuel, como décimo quinto outorgante;

Intervir.com — Associagio de Promogido da Saude, Desenvolvimento
Social e Cultural, com sede no Parque Central, Espacos C e D, 7500-200, em
Vila Nova de Santo Andté, neste ato tepresentada pela Presidente da Direcfio,
Matia Helena Matos Ferreira Ramos, como décimo sexto outorgante;
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Clausula Primeira s
(Objeto) T

O presente protocolo tem por objeto a implementacio de uma [istratégia de
Combate a Violéncia Doméstica e de Género, nas dreas geogrificas dos
concelhos de Alcacer do Sal, Grandola, Santiago do Cacém ¢ Sines, atuando
nas diversas vertentes de apoio e protecio as vitimas de violéncia doméstica e
de género.

Clausula Segunda
(Objetivos)

O protocolo para uma Estratégia de Combate 2 Violéncia Doméstica ¢ de
Género tem como objetivos:

2)

b)

Desenvolver um processo de tettitotializacio das respostas na 4rea da
violéncia doméstica e de género, promovendo a realizacio de iniciativas
conjuntas ou de a¢des concertadas;

Promover as condigGes necessitias ao apoio e protecio das vitimas de
violéncia doméstica e de género, por forma a asseguratr 2
confidencialidade e o eficaz encaminhamento e acolhimento das
diferentes situacoes;

Assegurar que o encaminhamento das vitimas de violéncia doméstica e
de género se proceda de acordo com o tespetivo supotte financeiro,
técnico e logistico, de molde a rentabilizar os recursos e apoios
disponiveis;

Promover a troca regular de informacio, considerada relevante pelas
pattes outorgantes; g
Consolidar esforgos e elaborar referenciais de atuacio conjunta para a
defini¢do e harmonizagio de intervencdes, tendo em vista a melhotia
das respostas na 4rea da violéncia doméstica e de género, por forma a
proceder a cobertura progressiva dos setvigos de apoio e protecio i
vitima no ambito geografico a que se aplica o presente protocolo; '
Colaborar na dinamizagio de agdes de formacio e informagio ditigidas
a comunidade sobre violéncia doméstica e de género, assim como na
divulgagio da Estratégia de Combate & Violéncia Doméstica e de
Género;
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g) Promover a realizacdio de estudos ¢ diagndsticos que visem a

~ . , . i ; ¢
permanente adequagio das respostas 2 problemitica da violéncia
doméstica ¢ de género. : t—ﬁ /
¥ / )) J
YA
’ » - -:7' . e R
Clausula Terceira ST T

(Ambito geografico)

O presente protocolo aplica-se as dreas geograficas dos seguintes concelhos: W
a) Alcacer do Sal,
b) Grandola;

¢) Santiago do Cacém; \!_RTJC
d) Sines. a

Clausula Quarta
(Obrigagdes comuns das partes outorgantes)

As pattes outorgantes comprometem-se a:

a) Designar, a excecio da CIG, pontos focais para assegurar a
implementagao da Estratégia de Combate 4 Violéncia Doméstica e
de Género, tendo em vista o apoio e protegio das vitimas de
violéncia doméstica e de género;

b) Promover uma atticulacio célere e eficaz, nomeadamente para o
atendimento das vitimas por técnicos/as especializados/as e o
encaminhamento das mesmas para os organismos e/ou entidades
com competéncia e responsabilidade na prevencio e protecio da
violéncia doméstica e de género;

c) Estabelecer, entre si, um protocolo de intervencio tendo em vista a
defini¢do das regras e procedimentos de articulagio face as situacdes
de violéncia doméstica e de género.

Clausula Quinta
(Comiss@o de acompanhamento)

1 — A execugdo do presente protoloco é assegurada por uma comissio de
acompanhamento, constituida por técnicos/as da CIG, com experiéncia
comprovada na drea da violéncia doméstica e de género, da cooperagio
autirquica e/ou da formacio.

2 — Sao competéncias da comissio de acompanhamento, designadamente:
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a) Proceder ao acompanhamento dos pontos focais e das equipas
multidisciplinares que asseguram as respostas existentes na 4rea da
violéncia doméstica e de género;,

b) Prestar o apoio técnico necessitio i elaboracio e execucio do Plano
Intermunicipal para a Igualdade; “Z-

¢) Proceder ao acompanhamento das atividades desenvolvidas e a
desenvolver quer na elaboracio e implementa¢io do Plano
Intermunicipal para a Igualdade, quer na execucio da Estratégia de
Combate a Violéncia Doméstica e de Género, no que concerne ao
Ambito de atuacio da Intervir.com;

d) Realizar acées de formagio, em horitio laboral, a0s pontos focais
designados pelas pattes outorgantes e is equipas multidisciplinares
que asseguram as respostas existentes na area da violéncia doméstica
¢ de género;

¢) Proceder ao acompanhamento da correta aplicacio e verificacio da
execugao das comparticipagoes financeiras prestadas no Ambito do
presente protocolo.

3 — A comissio de acompanhamento reunir ttimestralmente com os pontos
focais das partes outorgantes, sem prejuizo de o fazer quando e sempte que
tal se justifique, elaborando uma ata de cada reuniio.

Clausula Sexta
(Obrigagdes dos municipios)

Os municipios, comprometem-se a incluir nas suas prioridades de atuagio os
objetivos da Estratégia de Combate 4 Violéncia Doméstica e de Género,
nomeadamente:

a) Assegurar, salvo no municipio de Santiago do Cacém onde a
Intervir.com tem sede, a cedéncia de um espaco fisico adequado, com
todos os recursos incluidos, para a prestacio de informacio,
atendimento e apoio as vitimas, por parte da Intervir.com;

b) Apoiar a promogio de campanhas dirigidas as comunidades e as
escolas, sobre a violéncia doméstica e de género, nas suas Aareas
geograficas, em articulagio com os parceiros locais;

c) Assegurar a comparticipagio financeira anual no valor de €2.000,00
(dois mil euros), 4 Intetvir.com, devendo a mesma ser paga no prazo
maximo de 90 (noventa) dias subsequentes 4 assinatura do presente
protocolo.
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Clausula Sétima /
(Obrigagdes da CIG) (

4

. , N . . )
A CIG, através da comissio de acompanhamento mencionada na clausula \ l_\) ’//
quinta, compromete-sc a: —
’ . " , . /’/’,r,/\._.r
a) Acompanhar a implementacio de toda a estrategia protocolada, bem 777
como disponibilizar todo o apoio técnico necessirio;
b) Tlornecer o material informativo ¢/ou formativo de apoio a0 W(}l
cumprimento do presente protocolo; —

) Promover, junto das autarquias, a divulgacio de experiéncias na 4rea
da violéncia doméstica e de género, desenvolvidas por outras /S
autarquias ou organiza¢des nio governamentais. \JM

Clausula Oitava
(Obrigagdes do CDSS de Settibal)

O CDSS de Setdbal compromete-se a:

a) Garantir uma articulagio efctiva com as partes outorgantes por
forma a proteger as vitimas de violéncia doméstica e de género, e a
promover a sua integracio social;

b) Promover procedimentos de resposta e apoio a vitimas de violéncia
doméstica e de género, designadamente em situacio de emergéncia;

¢) Divulgar documentacio e material formativo e informativo, junto de
profissionais do setot, bem como junto de outras entidades publicas
e ptivadas e, em geral, junto da demais populagio do 4mbito
geodemogrifico do presente protocolo.

Clausula Nona
(Obrigagdes da DGEstE — DSR Alentejo)

A DGEstE — DSR Alentejo compromete-se a:

a) Divulgar e apoiar, junto dos estabelecimentos escolares, a realizacio de
agbes e cursos de formacio, seminitios, wotrkshops e debates publicos
sobre boas priticas na prevencio da violéncia doméstica e de género;

b) Sensibilizar os estabelecimentos escolares, situados na respetiva
citcunscrigio regional, pata a importincia da ctiagio de um espaco de
informagio e apoio 4 violéncia doméstica no namoro, procedendo a sua
divulgagio em ambiente escolat.
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Clausula Décima
(Obtigagdes da ULS do Litoral Alentejano, E.P.E.)

A ULS do Litoral Alentejano, 1P L, compromete-se a: -
a) Contribuir para a informagio prestada a populagio ¢ sensibilizar os

profissionais dos diferentes servicos para a igualdade de género e a 1&

prevencio da violéncia ao longo do ciclo de vida, Ty

b) Incrementar a formacio ¢ preparagao dos profissionais, na matéria; ))(,
¢) Recolher e organizar a informacio casuistica sobre as situagbes de <7

violéncia atendidas nos servigos; (1{ J‘\»Jf
d) Prestar apoio de consultadoria aos profissionais e equipas de satde

10 que respeita a sinalizagao, acompanhamento ou encaminhamento
dos casos;

¢) Assegurar articulagio funcional, em rede, com outtas equipas de
saude que intervenham neste dominio.

Clausula Décima Primeira
(Obtigagées do INMLCEF, I.P.)

O INMLCF, 1.P., através do Gabinete Médico-Legal e Forense do Alentejo
Litoral, comptomete-se a:

a) Proceder a realizacio de exames e pericias a vitimas de violéncia
doméstica e de género, a cujos procedimentos deverio ser sempre
atribuido a natureza urgente, para descriciio e avaliagio dos danos
provocados na integridade psicofisica, bem como a realizagio de
peticias de psiquiatria e psicologia forenses;

b) Cooperar com os érgios de policia criminal e assegurar a atempada
realizagio dos exames, pericias e colheita de amostras para exames
complementares laboratoriais a vitimas de violéncia doméstica e de
género, assim como o envio dos respetivos relatérios;

c) Promover a realizacio de trabalhos e estudos de pesquisa e
investigacdo cientifica sobre a temitica da violéncia doméstica e de
género.

Clausula Décima Segunda
(Obrigagées das Comissdes de Protegéo de Criangas e Jovens)

As ComissGes de Protecio de Criangas e Jovens, dos concelhos de Alcicer do
Sal, Grandola, Santiago do Cacém e Sines, comprometem-se a:
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Atender e informar as pessoas que a elas se dirigem no ambito da
problematica relacionada com a violéncia doméstica vicariante;
Transmitir as pattes outorgantes, sem prejuizo do respeito pelo
carater reservado do processo, nos termos do artigo 88.° da Lei de
Protecio de Criangas e Jovens em Perigo (ILPCJ), aprovada pela Lei
n.° 147/99, de 1 de setembro, com as alteragdes introduzidas pela
Lei n.® 142/2015, de 8 de setembro, informacio relativa a violéncia
doméstica e de género, em especial a que envolva a vitimagio de
criangas e jovens, contribuindo para a elaboragio de diagndsticos
interdisciplinares rigorosos sobre a realidade local da problemitica e
pata a tomada de decisdes adequadas para prevenir situagdes de
risco e de perigo;

Colaborar com as partes outorgantes no estudo e elaboracio de
projetos no dominio da prevengio primaria dos fatores de risco e de
petigo;

Promover acdes e colaborar com as partes outorgantes na detegdo
dos factos e situagdes que afetem os direitos e interesses das
ctiangas e jovens vitimas de violéncia doméstica;

Participar nas agdes de divulgagio promovidas ou apoiadas pelas
partes outorgantes.

Clausula Décima Tetceira

(Obrigacdes do Comando Territorial da GNR de Setiibal)

O Comando Territorial da GNR de Setubal compromete-se a:

2)

b)

)

Criar gabinetes de atendimento e de informagio para vitimas de
violéncia doméstica e de género, dotados de condi¢des adequadas a
sua especial vulnerabilidade;

Implementar os procedimentos que se tornem necessitios para
assegurar a prevencio e o acompanhamento das vitimas de violéncia
doméstica e de género;

Prestar a protecio policial necessaria 4 vitima, no ambito judicial ou
extrajudicial, através de orientagdes de autoprotegao;

Elaborat, obtigatotiamente, quando tém conhecimento do crime, o
respetivo auto de denincia, estatuto de vitima, ficha de avaliagio de
tisco de violéncia doméstica (RVD) e plano individualizado de
seguranga, remetendo ao Ministério Publico, de forma imediata
todas estas informacoes;

Adotar, nos termos da lei, da forma mais expedita, e apds a
dendncia do crime, 0s atos processuais que se tornem necessarios
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1 — A Intervir.com compromete-se a:

2)

b)
<)

d)

g)

h)

j)
k)

b

. S >
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para a aquisigio de prova que habilitem, no mais curto periodo de &
tempo possivel, 4 tomada de medidas de protecio i vitima e a /7
promog¢io de medidas de coaciio relativamente ao arguido, =
Acompanhar, de imediato, a vitima aos servicos de medicina legal, :
quando a mesma apresente evidéncias fisicas de agressio ou relate a

ocotréncia de agressdes fisicas, aquando da denuncia do crime. l(:’)_
Clausula Décima Quarta )}i/,

(Obtigagdes da Intervir.com) \\‘/{

vd

Criar uma equipa técnica adequada de apoio as vitimas de violéncia
doméstica e de género, afetando o pessoal téenico e administrativo
necessario ao funcionamento da mesma;

Assegurar a formagio do pessoal afeto 2 equipa técnica;

Assegurar, junto dos municipios e em tegime de permanéncia, um
servigo de informacio, atendimento e apoio as vitimas de violéncia
doméstica e de género;

Desenvolver, junto dos municipios, acées de sensibilizacio e de
prevencio da violéncia doméstica e de género;

Proceder 2 elaboragiio, apés audicio dos municipios signatarios do
presente protocolo, de um Plano Intetmunicipal para a Igualdade;
Proceder 4 elaboragio e acompanhamento da execucdo do Plano
Intermunicipal para a Igualdade, durante o petiodo de vigéncia do
presente protocolo;

Promover a elaboracio de um protocolo de intervencio tendo em
vista a defini¢io das regras e procedimentos de articulagio entre as
partes outorgantes face a situacdes de violéncia doméstica e de
género;

Promover a realizagio de campanhas de sensibilizacio, junto das
comunidades e direcionadas para as escolas, em parcetia com as
pattes outorgantes;

Utllizar os montantes atribuidos através das comparticipacdes
financeiras exclusivamente para as finalidades previstas no presente
protocolo;

Assegurar o apoio logistico necesstio para a realizacdo das reunides
da comissio de acompanhamento;

Apresentar, trimestralmente, 2 comissio de acompanhamento, um
relatério das atividades desenvolvidas e a desenvolver quer na
elaboragio e acompanhamento da execu¢io do Plano
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-

Intermunicipal para a Igualdade, quer no dmbito da Estratégia de |
Combate a Violéncia Doméstica ¢ de Género. -
2 — O atendimento previsto na alinea ¢) do nimero anterior realiza-se um dia ( )1-"'*}
por semana em cada municipio. bl
3 — Para efeitos da execugio do presente Protocolo, a Intervir.com, Z/ff"’
compromete-se, ainda, a:
a) Manter organizado um processo individual para cada uma das o,
atividades desenvolvidas no dmbito da Dstratégia de Combate 2 j( 2.
Violéncia Doméstica ¢ de Género, com a respetiva documentagio e

comprovativos de todas as despesas efetuadas, acessivel para P(/
consulta da comissao de acompanhamento; £/

b) Aptesentar 2 comissio de acompanhamento, até 30 dias ap6s cada "\}&k
ano de vigéncia do presente protocolo, relatério detalhado relativo \

as atividades desenvolvidas, bem como da aplicacio dos montantes
atribuidos através das comparticipagdes financeiras prestadas no
ambito do presente protocolo.

Clausula Décima Quinta
(Comparticipagdo financeira)

1 — Através das verbas provenientes dos jogos sociais da Santa Casa da
Misericérdia de Lisboa, o membro do governo responsavel pela 4rea da
cidadania e da igualdade, atribui a Intervir.com, a ttulo de subvencio, uma
comparticipa¢io financeira no montante de €74.000,00 (setenta e quatro mil
euros), para apoio as atividades desenvolvidas no 4mbito do presente
protocolo.

2 — A compatticipacio financeira prevista no nimero antetior é concedida em
duas parcelas, da seguinte forma:

a) 50% do valor total da comparticipagio financeira, no montante de
€37.000,00 (trinta e sete mil euros), processado nos 90 (noventa)
dias subsequentes a assinatura do presente protocolo;

b) O restante valor, apds entrega a0 membro do governo responsivel
pela drea da cidadania e da igualdade do relatério de avaliacio
intercalar a efetuar pela comissdo de acompanhamento um ano apés
a outorga do presente protocolo.
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Clausula Décima Sexta )
(Execugio) 7

1 — A execugio do presente protocolo serd objeto de acompanhamento,
controlo e avaliagio regular pela comissio de acompanhamento, a qual "‘*\()‘}_
procederd a uma avaliagio intercalar um ano apos a sua outorga, elaborando, e

para o efeito, no prazo de 60 (sessenta) dias, relatério a enviar a0 membro do g/

governo responsivel pela 4rea da cidadania e da igualdade. AT
2 — No final do periodo de vigéncia do presente protocolo, a comissio de EU(%
acompanhamento procede i avaliacio final da execugio do mesmo, nos '

termos previstos no nimero anterior.
3 — Os relatérios a elaborar pela comissio de acompanhamento previstos nos C%

nameros antetiores deverio ter em consideragio, designadamente a
informacio prestada nos relatérios apresentados pela Intervir.com sobre as
atividades desenvolvidas, bem como da aplicagio dos montantes atribuidos
através das comparticipacdes financeiras prestadas no dmbito do presente
protocolo.

Clausula Décima Sétima
(Interpretagio)

As partes outorgantes comprometem-se a resolver entre si, de forma
consensual, qualquer divida ou lacuna, segundo o principio geral mais
favoravel 4 prossecucio dos objetivos expressos na clausula segunda.

Clausula Décima Oitava
(Vigéncia)

O presente protocolo tem a duracio de dois anos.

Clausula Décima Nona
(Outorga)

O presente protocolo é assinado em 16 exemplares, um para cada uma das
pattes outorgantes, no dia 19 de maio de 2016, entrando imediatamente em
Vigor.
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Ptimeiro Outorgante
{ : (
SR o YR N I
Catarina Mv.uﬂ.lmt: ;
Secretdria de Estado para'n Cidadania ¢ a Ipus l.ld wde

Segundo QOutorgante

Manuel ¥tor Nunes de Jesus
Municipio de Alcdcer do Sal

Terceiro Outorgante

\_/ Anténid’T Figueira M’Eﬂdﬂa

Municipio de Grindola

forzr 0/

Alvaro Beijinha
Municipio de Santiago do Cacém

“~— Nuno Mascarenh "'\\
Municipio de Sines) |

Sexto Outorgante

Teresa Almeida
Comissiio para a Cidadania e a Igualdade de Género
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Sétimo Outorgante
3 b Mabubldh onguad8y

Maria Natividade (‘h.lrnu. Coclho
Centro Distrital de Seguranga Socml ¢ Setdbal

Oitavo Outorgante

V%’?mm /‘%fﬂ*}“ /‘753/—-31 r{’—éﬂ Fa s e W

Manuel Maria Féio Barroso
Diregio-Geral dos Estabelecimentos Escolares ~— Diregiio de Servigos da Regiflo do Alentejo

Nono Outorgante

’f’au]o gspig:\
Unidade Local de Satde do Litoral Alentejano, E.P.E.

Dec1mo Outorgante

”/#?«'w Lo Qaid \pets,

Francisga José Brzida M{ﬂlﬂﬁ
Instituto Nacional de Médicina Legal ¢ Ciéncias Forenses, 1.P.

Décimo Primeiro Outorgante

f ’Y 2 : !

[ VRV /’lp ‘ wice e, Loty a&“ﬁ)_.%

' Maria José Mira da Costa Lopes ‘
Comissiio dd Protegio de Criangas e Jovens de Alcicer do Sal

Décimo Segundo Outorgante

f\\oélﬁ: Oa.‘('-&,tj

Noélia da Conceigito Sefafim Mateus
Comissio de Protegiio de Cn‘angu-Lc Jovens de Griandola
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Décimo Terceiro Outorgante

Cezranie aoel

Lia Ver6nica Aguiar Lup!!s
Comissdo de Protegio de Criangas e Jovens de Santiago do Cacém

Décimo Quarto Outorgante

Avmlm\m ) faald

Ana Maria Batista Sobral
Comissfio de Protegio de Criangas e Jovens de Sines

Décimo Quinto Outoggante

R

Coronel Paulo J{)k’c Silva Rebelo Manuel
Comando Territorial da Guarda Nacional Republicana de Senibal

Décimo Sexto Outorgante

L(—Mr—ﬂ 'anzL'hAaﬂ{L_ua imL\W\?] w?

Maria Helena Matos Fem::m Ramos
Intervir.com
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